
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 3.480/2014, DE 27 DE AGOSTO DE 2014. 
 
 

Cria a Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil 
(COMPDEC) do Município de 
Gaurama. 

 
 

GILMAR JOSÉ SACCOMORI, Prefeito Municipal de Gaurama, 
Estado do Rio Grande do Sul. 
 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no art. 65, inc. III, da 
Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica criada a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 
Civil (COMPDEC) do Município de Gaurama, diretamente subordinada ao Prefeito 
Municipal, com a finalidade de coordenar, em nível municipal, todas as ações de 
defesa civil, nos períodos de normalidade e anormalidade.  
 

Art. 2º Para as finalidades desta Lei denomina-se: 
 

I – Defesa Civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, 
assistenciais e reconstrutivas, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, 
preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 

 
II – Desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou 

provocados pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando danos 
humanos, materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e 
sociais. 

 
III – Situação de Emergência: reconhecimento legal pelo Poder 

Público de situação anormal, provocada por desastre, causando danos superáveis 
pela comunidade afetada. 

 
IV – Estado de Calamidade Pública: reconhecimento legal pelo 

Poder Público de situação anormal, provocada por desastre, causando sérios 
danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vista de seus 
integrantes. 
 

Art. 3º A COMPDEC manterá com os demais órgãos congêneres 
municipais, estaduais e federais estreito intercâmbio com o objetivo de receber e 
fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa civil. 
 

Art. 4º A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 
(COMPDEC) constitui órgão integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 5º A COMPDEC compor-se-á de: 
 
I – Coordenador; 
 
II – Conselho Municipal; 
 
III – Servidores Municipais; 
 
IV – Voluntários Civis. 

 
Art. 6º O Coordenador da COMPDEC será indicado pelo Chefe do 

Executivo Municipal, através de Portaria, e compete ao mesmo organizar as 
atividades de Defesa Civil no município. 
 

Art. 7º Poderão constar nos currículos escolares, dos 
estabelecimentos municipais de ensino, noções gerais sobre procedimentos de 
Defesa Civil. 
 

Art. 8º O Conselho Municipal será composto pelas seguintes 
entidades: 
 

I - Governamentais: 
 
a) Secretaria Municipal de Obras Públicas e de Trânsito; 

 
b) Secretaria Municipal de Saúde;  

 
c) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

 
d) Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e              

Habitação; 
 

e) Polícia Civil; 
 

f) Brigada Militar; 
 

g) Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil. 
 

II - Não-Governamentais: 
 
a) Corpo de Bombeiros Voluntários; 

 
b) Emater/Ascar-RS; 

 
c) Associação Comercial, Cultural e Industrial de Gaurama/RS; 

 
d) Lions Clube Gaurama/RS. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Parágrafo único. As entidades, com representação na COMPDEC, 
indicarão dois nomes cada uma, sendo um titular e um suplente. 
 

Art. 9º Os servidores públicos designados para colaborar nas ações 
emergenciais exercerão essas atividades sem prejuízo das funções que ocupam, 
e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou remuneração especial. 

 
Parágrafo único. A colaboração referida neste artigo será 

considerada prestação de serviço relevante e constará dos assentamentos dos 
respectivos servidores. 
 

Art. 10.  São atividades da COMPDEC: 
 
I - Coordenar e executar as ações de defesa civil; 
 
II - Manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas à 

defesa civil; 
 
III - Elaborar e implementar planos, programas e projetos de defesa 

civil; 
 
IV - Elaborar Plano de Ação Anual visando o atendimento das ações 

em tempo de normalidade, bem como, das ações emergenciais, com a garantia 
dos recursos no Orçamento Municipal; 

 
V - Prever recursos orçamentários próprios necessários às ações 

assistenciais de recuperação ou preventivas, como contrapartida às transferências 
de recursos da União, na forma da legislação vigente; 

 
VI - Capacitar recursos humanos para as ações de defesa civil; 
 
VII - Manter o órgão central do SINDEC informado sobre as 

ocorrências de desastres e atividades de defesa civil; 
 
VIII - Propor à autoridade competente a declaração de situação de 

emergência e de estado de calamidade pública, observando os critérios 
estabelecidos pelo CONPDEC - Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

 
IX - Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários 

em situações de desastres; 
 
X - Implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáricos sobre 

ameaças vulnerabilidades e riscos de desastres; 
 
XI - Implementar ações de medidas não-estruturais e medidas 

estruturais; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

XII - Promover campanhas públicas e educativas para estimular o 
envolvimento da população, motivando ações relacionadas com a defesa civil, 
através da mídia local; 

 
XIII - Estar atenta às informações de alerta dos órgãos de previsão e 

acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno; 
 
XIV - Comunicar aos órgãos competentes quando a produção, 

manuseio ou o transporte de produtos perigosos puserem em perigo a população; 
 
XV - Implantar programas de treinamento para voluntariado; 
 
XVI - Implantar e manter atualizados o cadastro de recursos 

humanos, materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em 
situações de anormalidades; 

 
XVII – Estabelecer intercâmbio de ajuda com outros Municípios 

(comunidades irmanadas); 
 
XVIII - Promover mobilização social visando a implantação de 

NUDEC – Núcleos Comunitários de Defesa Civil, nos bairros e distritos. 
 
Parágrafo único. A COMPDEC informará ao Poder Legislativo, as 

ações de defesa civil que forem executadas nos casos previstos nos incisos, I, II, 
III e IV, do art. 2º. 
  

Art. 11.  A COMPDEC solicitará ao Poder Executivo Municipal apoio 
Administrativo, Técnico e Operacional, para desenvolver as seguintes atividades: 

 
I - Implantar e manter atualizados o cadastro de recursos humanos, 

materiais e equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de 
anormalidades; 

 
II - Secretariar e apoiar as reuniões da COMPDEC; 
 
III - Implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáticos sobre 

ameaças, vulnerabilidades e riscos de desastres; 
 
IV - Implantar programas de treinamento para voluntariado; 
 
V - Promover campanhas públicas e educativas para estimular o 

envolvimento da população, motivando ações relacionadas com a defesa civil, 
através da mídia local; 

 
VI - Estar atenta às informações de alerta dos órgãos de previsão e 

acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

VII - Implementar ações de medidas não-estruturais e medidas 
estruturais; 

 
VIII - Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários 

em situações de desastres. 
 

Art. 12. A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
publicação. 

 
Art. 13. Revoga-se a Lei 2.347, de 09 de abril de 2002. 
 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GAURAMA, AOS 27 

DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2014. 
 
 
 
 
 

GILMAR JOSÉ SACCOMORI 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Registre-se e Publique-se 
Em: 27 de agosto de 2014. 
 
 
Alecssander de Paris 
Secretário Municipal de Administração 
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